
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 

 
 

   

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 27.919/2026 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos 

especializados destinados à elaboração do Plano Municipal de Inovação de 

Indaiatuba, contemplando o diagnóstico do ecossistema municipal de ciência, 

tecnologia, inovação e empreendedorismo, bem como o planejamento estratégico de 

ações voltadas ao seu desenvolvimento, mediante a identificação das vocações, 

potencialidades, desafios e oportunidades do Município. 

Considerando os documentos constantes nos autos, e a demonstração de reserva 

orçamentária (Dispensa do parecer jurídico PGM nº 2 de 06/06/2025), AUTORIZO a 

execução do objeto do Processo Administrativo nº 27.919/2026, de Dispensa de Licitação, 

nos termos do Artigo 75, inciso II da lei 14.133/2021, devendo ser observado os demais 

trâmites legais. 

 

Indaiatuba, 14 de outubro de 2026 

 

 

Luiz Carlos Chiaparine 

Prefeito em Exercício 
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Processo Administrativo nº 27.919/2026  

Processo de Compra nº 1.020/2026 

 

Dispensa de Licitação fundamentada pelo Artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 

 

A Prefeitura Municipal de Indaiatuba, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 

44.733.608/0001-09, com sede a Avenida Engº. Fábio Roberto Barnabé, nº 2800, Jd. Esplanada, 

Cep 13.331-900, Indaiatuba – S.P., por intermédio do Departamento de Compras, torna público que 

realizará chamada pública, com critério de julgamento menor preço, nos termos do Artigo nº 75, 

inciso II da Lei nº 14.133/2021, Plano de Contratação Anual (PCA) – 2026, publicado na 

Imprensa Oficial do Município em 28 de novembro de 2025 – Edição nº 3451 e disponibilizado 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em 18 de novembro de 2025 – Código 

nº 8971, Portaria PGM (Procuradoria Geral do município) nº 2/2025, Decreto Municipal nº 

15.456/2025 e demais exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos 

a seguir definidos, objetivando obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir:  

 

Período para Apresentação das Propostas: Das 09:00h do dia 20/10/2026 às 08:59h do dia 

23/10/2026 

 

Dotação Orçamentária: 01.20.01.19.1261022.2001.3.3.90.40 

 

1. – Objeto da Contratação Direta: 

 

1.1 – O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação por 

dispensa de licitação para Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços técnicos especializados destinados à elaboração do Plano Municipal de 

Inovação de Indaiatuba, contemplando o diagnóstico do ecossistema municipal de 

ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo, bem como o planejamento 

estratégico de ações voltadas ao seu desenvolvimento, mediante a identificação das 

vocações, potencialidades, desafios e oportunidades do Município, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de contratação direta e seus 

anexos. 

1.2 – A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote único. 

E
ste docum

ento foi assinado digitalm
ente por LU

IZ
 C

A
R

LO
S

 C
H

IA
P

A
R

IN
E

.P
ara verificar as assinaturas acesse

https://assina.indaiatuba.sp.gov.br/V
erificadorA

ssinatura e inform
e o código 2221-142D

-F
404-13A

3.



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

 

2 
 

1.2.1 – Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3 – O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

2. – Participação na Dispensa 

 

2.1 – A participação na presente dispensa se dará mediante a utilização do Sistema de Compras 

da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, com acesso disponibilizado exclusivamente no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

2.1.1 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no sistema de dispensa, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 – Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:  

2.2.1 – Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 – Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 – Que se enquadrem nas vedações do artigo 14 da Lei nº 14.133/2021 

2.2.4 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

2.3 – Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. – Da Proposta de Preço 

 

3.1 – A presente chamada pública ficará aberta por um período de 3 (três) dias úteis, a partir das 

09:00h do 1º dia útil subsequente à data de divulgação, sendo encerrada automaticamente após o 

período indicado, e selecionada a(s) proposta(s) mais vantajosa(s).  

3. 2 – Não haverá etapa exclusiva para lances. 

3.3 – O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do sistema de compras da 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, com acesso exclusivo via Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), a proposta com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço, até a data e horário estabelecidos para o fim de recebimento das propostas. 

3.4 – Não serão aceitas propostas por quaisquer outros meios. 

3.5 – O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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3.6 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.7 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no objeto desta dispensa de licitação. 

3.7.1 – Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

3.8 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto 

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

             

4. – Julgamento das Propostas 

 

4.1 – Encerrado o período de encaminhamento das propostas, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para contratação. 

4.2 – As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital, serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.3 – No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

4.4 – Havendo valores iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5 – Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

valor registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos valores pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7 – Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada. 

 

5. – Habilitação 

  

5.1. – Quando comunicado, via e-mail, será concedido ao(s) fornecedor(es) da(s) melhor(es) 

oferta(s) o prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir do encaminhamento do e-mail, para 

apresentação dos documentos de habilitação. 
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5.1.2 – Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

aviso de contratação direta. 

5.1.3 – É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam vigentes na 

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

5.1.4 – O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.1.5 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso de contratação direta e já apresentados, 

o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação, sob pena de 

inabilitação. 

5.1.6 – Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será examinada 

a proposta subsequente e assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.1.7 – A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

5.1.8 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. – Dos Documentos: 

 

6.1 – Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 

6.2 – Contrato Social em Vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de 

seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última eleição de 

seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 

lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu, 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI; 

6.3 – Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

6.4 – Certidão Negativa de débitos do Município Sede da empresa (CND Municipal); 

6.5 – Certidão de Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

6.6 – Certidão Negativa de débitos junto ao FGTS; 

6.7 – Certidão Negativa de débitos Trabalhistas (CNDT); 

6.8 – Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou do representante da entidade (RG); 

6.9 – Atestado de Capacidade Técnica; 

6.10 – E demais documentos constantes no Termo de Referência, se houver. 
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7. – Do pagamento 

 

7.1 – O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, mediante apresentação da nota fiscal e 

atesto do setor competente. 

7.2 – A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

8. – Das Disposições Gerais: 

 

8.1 – Poderá a Prefeitura revogar a presente dispensa, no todo ou parcialmente, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente. 

8.2 – A prefeitura deverá anular a presente dispensa, no todo ou parcialmente, sempre que houver 

ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

8.3 – A anulação do procedimento de dispensa pública, não gera direito à indenização. 

8.4 – O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

8.5 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

8.5.1 – Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.5.2 – Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

8.5.3 – Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.6 – As providências dos subitens 8.5.1 e 8.5.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.7 – Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste neste aviso de contratação direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.8 – Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens encaminhadas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

8.9 – Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília 

– DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e documentação relativa ao 

procedimento. 
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8.10 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da Lei nº 14.133/21. 

 

9. – Do local de entrega 

 

9.1 – Os produtos e/ou serviços, objeto deste termo, deverão ser entregues no local indicado na 

ordem de fornecimento, no município de Indaiatuba - SP. 

9.2 – Será de responsabilidade da contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir 

sobre os serviços ou encargos sociais, inclusive, despesas com pessoal, material, equipamentos, 

locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos 

similares advindos dos serviços prestados. 

 

10. – Das Sanções 

 

10.1 – Nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial 

das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 

sanções: 

A) – Dar causa à inexecução parcial do contrato/empenho; 

B) – Dar causa à inexecução parcial do contrato/empenho que cause grave dano à 

Administração, funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) – Dar causa à inexecução total do contrato/empenho; 

D) – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

E) – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

F) – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

G)  - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 

A) – O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, 

sendo ainda aplicado juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de 

atraso; 
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B) – As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto 

multas escalonadas por datas, e multa por advertência; 

C) – No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase de 

defesa prévia, o Contratante poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até 

a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, integral ou parcialmente, 

o valor retido correspondente será depositado em favor da Contratada, em até 10 (dez) dias 

úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

 

Orientações sobre a retenção de imposto de renda 

 

Em razão da publicação da IN RFB nº 2.145/2023, que alterou a IN RFB nº 

1.234/2012, a Prefeitura Municipal de Indaiatuba, deverá realizar a retenção na fonte do valor 

correspondente ao Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 

incidente sobre rendimentos pagos às pessoas jurídicas contratadas para 

fornecimento de bens e prestação de serviços em geral, inclusive obras de 

construção civil, observadas as disposições da Lei nº 9.430/1996, do Decreto nº 

9.580/2018 (Regulamento do Imposto de Renda) e da Portaria Conjunta 

CGE/CAF nº 01/2023.  

 

Instrução Normativa Rfb Nº 1234, De 11 De Janeiro De 2012 

Instrução Normativa Rfb Nº 2145, De 26 De Junho De 2023 

 

Por decorrência, será de exclusiva responsabilidade da pessoa jurídica 

fornecedora do bem ou prestadora do serviço, destacar no documento fiscal a 

alíquota a ser descontada, observadas as regras de retenção dispostas na 

Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012 e a coluna “IR (02)” do Anexo I da 

mesma Instrução ou, quando amparados por isenção, não incidência ou alíquota 

zero, destacar o enquadramento legal do benefício no respectivo documento 

fiscal, sob pena de a retenção do Imposto sobre a Renda (IR) ser efetuada sobre 

o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do 

bem ou do serviço.  

 

Indaiatuba, 14 de outubro de 2026. 

 

Luiz Carlos Chiaparine 

Prefeito em Exercício 
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Pedidos de esclarecimentos: José Carlos 

Endereço Eletrônico: jose.ribeiro@indaiatuba.sp.gov.br  

Telefone: (19) 3834-9083 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de estudos técnicos 
especializados visando a elaboração do Plano Municipal de Inovação de Indaiatuba, compreendendo 
diagnóstico e planejamento de ações para o ecossistema municipal de ciência, tecnologia, inovação 
e empreendedorismo; planejamento para identificação das vocações, potencialidades, desafios e 
oportunidades do Município; construção participativa da visão de futuro; definição dos objetivos, 
diretrizes, eixos estratégicos, programas, projetos, metas, indicadores e mecanismos de governança; 
identificação dos instrumentos jurídicos, institucionais e financeiros necessários; e elaboração do 
Plano. 
 
O estudo deverá resultar em uma minuta do Plano que representará um instrumento estratégico de 
médio e longo prazo destinado a orientar a atuação do Município em matéria de ciência, tecnologia, 
inovação, empreendedorismo, transformação digital, cidades inteligentes, desenvolvimento 
econômico sustentável, formação de talentos e promoção de ambientes de inovação. 
O estudo deverá adotar metodologia colaborativa multidisciplinar e participativa, envolvendo diversos 
atores do Poder Público local, e resultará em um documento técnico capaz de orientar: 
I - a formulação da Política Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação; 
II - a definição das prioridades municipais para inovação; 
III - apoio ao ecossistema municipal de empreendedorismo e inovação tecnológica; 
IV - a criação e execução de programas e projetos; 
V - a elaboração ou aperfeiçoamento do marco jurídico municipal; 
VI - a articulação entre governo, empresas, academia e sociedade; 
VII - a captação e aplicação de recursos destinados à inovação; 
VIII - a estruturação de ambientes promotores de inovação; 
IX - a promoção de inovação no setor público e no setor produtivo; 
X - a criação de instrumentos jurídicos e estratégias pertinentes. 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
O Município de Indaiatuba apresenta relevantes condições econômicas, institucionais, educacionais, 
tecnológicas e empresariais para o desenvolvimento de uma política estruturada de ciência, 
tecnologia e inovação. 
A criação da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação fortaleceu a capacidade 
institucional do Município para formulação e coordenação de políticas públicas relacionadas à 
inovação, transformação digital, cidades inteligentes, ambientes promotores de inovação, formação 
de talentos, pesquisa, desenvolvimento tecnológico e articulação com o setor produtivo. 
Paralelamente, o Município conta com centros de pesquisa, instituições de ensino e de formação 
profissional, importante parque empresarial e industrial, empreendedores, empresas de tecnologia, 
entidades empresariais e outros atores potencialmente integrantes de um ecossistema municipal de 
inovação. 
A Administração Municipal também pretende estruturar iniciativas como ambiente físico destinado à 
inovação, programas de apoio a startups, pré-incubação e incubação, coworking, apoio a empresas 
de base tecnológica, pesquisa aplicada, atração e formação de talentos, programas de bolsas de 
estímulo à inovação e projetos de inovação aberta. 
A existência de múltiplas iniciativas exige um estudo aprofundado e um planejamento integrado, de 
forma a evitar fragmentação de ações, sobreposição de esforços e utilização ineficiente dos recursos 
públicos. 
O Plano Municipal de Inovação deverá constituir o instrumento de planejamento e definição de ações 
para articulação dessas iniciativas, e estabelecer visão comum de futuro para o desenvolvimento de 
Indaiatuba por meio da ciência, tecnologia e inovação. 
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JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A formulação de um Plano Municipal de Inovação demanda conhecimentos multidisciplinares 
relacionados a planejamento estratégico, desenvolvimento econômico, ciência, tecnologia, 
empreendedorismo, políticas públicas, ambientes de inovação, transformação digital, cidades 
inteligentes, governança, indicadores, mecanismos de financiamento e direito da inovação. 
O estudo exige levantamento de informações, realização de diagnóstico territorial, mapeamento, 
condução de processo participativo, benchmarking, elaboração de cenários, construção de 
indicadores e planejamento de programas e projetos integrados. 
A contratação especializada permitirá à Administração dispor de metodologia estruturada e apoio 
técnico para transformar iniciativas existentes e propostas futuras em uma política pública integrada, 
mensurável e sustentável. 
O Plano, resultado do estudo, deverá contribuir para que as ações da Administração Municipal nesta 
pauta e os investimentos municipais em inovação estejam vinculados a objetivos, prioridades, 
indicadores e resultados previamente definidos, com foco no desenvolvimento do setor. 
A contratação também permitirá identificar os instrumentos jurídicos, financeiros, institucionais e 
administrativos necessários à implementação das ações propostas. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
A contratação observará a Constituição Federal, especialmente as disposições relacionadas à 
ciência, tecnologia, pesquisa, inovação e desenvolvimento, e observadas, especialmente e quando 
aplicáveis: 
I - Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
II - Lei Federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 - Lei de Inovação; 
III - Lei Federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016 - Marco Legal da Ciência, Tecnologia e 
Inovação; 
IV - Decreto Federal nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018; 
V - Lei Complementar Federal nº 182, de 1º de junho de 2021 - Marco Legal das Startups e do 
Empreendedorismo Inovador; 
VI - Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021 - Governo Digital; 
VII - Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; 
VIII - legislação municipal relacionada ao desenvolvimento econômico, planejamento, tecnologia, 
inovação, orçamento e estrutura administrativa; 
IX - demais normas aplicáveis, incluindo iniciativas e projetos atualmente em construção pela 
Administração Municipal. 
 
OBJETIVO GERAL 
Elaborar o Plano Municipal de Inovação de Indaiatuba, estabelecendo uma visão estratégica de 
médio e longo prazos para o desenvolvimento econômico, social, tecnológico e sustentável do 
Município por meio da ciência, tecnologia, inovação e empreendedorismo, mediante integração entre 
Administração Pública, setor produtivo, startups, instituições de ensino e pesquisa, pesquisadores, 
investidores, sociedade civil e cidadãos. 
 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
São objetivos específicos da contratação do estudo: 
- identificar competências, programas e infraestruturas possíveis e existentes; 
- estabelecer visão de futuro para o Município; 
- definir princípios e diretrizes da Política Municipal de Inovação; 
- definir e planejar o desenvolvimento dos eixos estratégicos do Plano; 
- capacitar e assessorar a equipe de técnicos do município; 
- elaborar programas, projetos e ações prioritárias; 
- estabelecer metodologia de acompanhamento e revisão do Plano; 
- propor estratégias de apoio e fortalecimento das startups; 
- estimular inovação e transformação tecnológica das empresas existentes; 
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- aproximar instituições de ensino, empresas e Administração Pública; 
- promover formação e retenção de talentos; 
- estimular a pesquisa aplicada; 
- fortalecer ambientes promotores de inovação; 
- identificar oportunidades de inovação na Administração Municipal; 
- promover governo digital e cidades inteligentes; 
- identificar mecanismos de inovação aberta; 
- prever instrumentos de contratação pública de inovação; 
- estudar a conveniência de ambientes regulatórios experimentais; 
- identificar mecanismos de financiamento e captação de recursos; 
- integrar a política municipal de inovação ao planejamento orçamentário; 
 
HORIZONTE TEMPORAL DO PLANO 
A contratada deverá propor horizonte temporal de médio e longo prazo para o Plano Municipal de 
Inovação que contemple período mínimo de 8 (oito) anos, de forma a assegurar continuidade da 
política pública para além de um único mandato governamental. 
O Plano deverá prever mecanismos e ciclos periódicos de revisão, preferencialmente anuais, 
permitindo adequações decorrentes de mudanças econômicas, tecnológicas, sociais ou 
institucionais. 
 
PRINCÍPIOS E DIRETRIZES A SEREM CONSIDERADOS 
A consultoria deverá avaliar e consolidar princípios e diretrizes para a Política Municipal de Inovação, 
considerando, entre outros: 
I - inovação centrada nas pessoas; 
II - desenvolvimento econômico sustentável; 
III - geração de emprego e renda qualificados; 
IV - cooperação entre governo, empresas, academia e sociedade; 
V - inovação aberta; 
VI - estímulo ao empreendedorismo inovador; 
VII - incentivo à ciência, pesquisa e desenvolvimento tecnológico; 
VIII - formação e retenção de talentos; 
IX - inclusão digital; 
X - democratização do acesso à inovação; 
XI - diversidade e inclusão; 
XII - sustentabilidade ambiental; 
XIII - economia circular; 
XIV - transformação digital; 
XV - governo digital; 
XVI - gestão baseada em dados; 
XVII - cidades inteligentes; 
XVIII - simplificação administrativa; 
XIX - segurança jurídica; 
XX - experimentação responsável; 
XXI - ética na utilização de tecnologias; 
XXII - proteção de dados pessoais; 
XXIII - segurança da informação; 
XXIV - acessibilidade; 
XXV - transparência; 
XXVI - participação social; 
XXVII - gestão orientada a resultados; 
XXVIII - continuidade da política pública. 
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MAPEAMENTO DO ECOSSISTEMA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO 
A contratada deverá definir estratégias e criar um plano de ação para identificar, mapear e classificar 
os atores do ecossistema, de modo a detalhar como o levantamento será realizado, considerando: 
a) startups; 
b) empresas de base tecnológica; 
c) indústrias; 
d) empresas com estruturas de P&D; 
e) pequenas e médias empresas inovadoras; 
f) instituições de ensino superior; 
g) instituições de educação técnica; 
h) instituições científicas e tecnológicas; 
i) centros de pesquisa; 
j) laboratórios; 
k) pesquisadores; 
l) grupos de pesquisa; 
m) hubs; 
n) incubadoras; 
o) aceleradoras; 
p) coworkings; 
q) investidores; 
r) fundos de investimento; 
s) instituições financeiras; 
t) entidades empresariais; 
u) entidades de apoio ao empreendedorismo; 
v) organizações da sociedade civil; 
w) órgãos públicos; 
x) instituições estaduais e federais; 
y) demais atores relevantes. 
 
MAPA DE ATIVOS DE INOVAÇÃO 
A consultoria deverá elaborar um plano com as estratégias e ações capazes de, quando executado, 
produzir inventário dos ativos existentes, tais como: laboratórios; espaços de inovação; 
equipamentos; instituições de ensino; cursos técnicos e superiores; ambientes maker; espaços de 
coworking; hubs; infraestrutura digital; programas públicos; programas empresariais; eventos 
pertinentes; editais; redes empresariais; mecanismos de apoio financeiro; programas de formação, e 
outros. 
 
CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA 
O Plano deverá ser desenvolvido de forma participativa, cuja metodologia deverá contemplar 
mecanismos de participação de representantes de: 
a) Secretarias Municipais; 
b) Administração Indireta; 
c) Câmara Municipal, quando houver interesse institucional; 
d) instituições de ensino; 
e) pesquisadores; 
f) estudantes; 
g) setor industrial; 
h) comércio e serviços; 
i) startups e empresas de base tecnológica; 
j) empreendedores; 
k) entidades empresariais; 
l) investidores; 
m) organizações da sociedade civil; 
n) cidadãos. 
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OFICINAS PARTICIPATIVAS 
Deverão ser realizadas 10 (dez) oficinas estratégicas com a equipe da contratante designada para o 
acompanhamento dos trabalhos, a saber: 
EIXO 1 - GOVERNANÇA E MARCO REGULATÓRIO DA INOVAÇÃO 
EIXO 2 - EMPREENDEDORISMO, STARTUPS E NOVOS NEGÓCIOS 
EIXO 3 - INOVAÇÃO EMPRESARIAL E INDÚSTRIA INTELIGENTE 
EIXO 4 - CIÊNCIA, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
EIXO 5 - EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO E RETENÇÃO DE TALENTOS 
EIXO 6 - GOVERNO DIGITAL E INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 
EIXO 7 - CIDADE INTELIGENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
EIXO 8 - DADOS, CONECTIVIDADE E INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 
EIXO 9 - INCLUSÃO, INOVAÇÃO SOCIAL E QUALIDADE DE VIDA 
EIXO 10 - INVESTIMENTOS, FINANCIAMENTO E INTERNACIONALIZAÇÃO 
 
ENTREVISTAS COM ATORES ESTRATÉGICOS 
A contratada deverá realizar juntamente com a contratante entrevistas estruturadas e não 
estruturadas com atores estratégicos selecionados em conjunto com a Secretaria, de modo a coletar 
detalhes e identificar: 
a) desafios  
b) oportunidades; 
c) demandas tecnológicas; 
d) capacidade de inovação; 
e) barreiras; 
f) interesse em parcerias; 
g) potenciais projetos; 
h) expectativas em relação à política municipal. 
 
CONSULTA PÚBLICA 
A contratada deverá planejar e apoiar a realização de processo de consulta pública sobre o Plano, 
que poderá ocorrer por meio digital, presencial ou híbrido. 
As contribuições recebidas deverão ser sistematizadas e avaliadas para a construção de um relatório 
final, que deverá indicar as contribuições incorporadas e os respectivos temas. 
 
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
Deverão ser definidos objetivos estratégicos claros e mensuráveis, entre outros: 
I - estruturar o ecossistema municipal de inovação; 
II - estimular criação, atração e permanência de startups; 
III - fomentar a inovação nas empresas existentes; 
IV - apoiar transformação tecnológica da indústria; 
V - estimular pesquisa aplicada; 
VI - aproximar empresas e instituições de conhecimento; 
VII - formar e reter talentos; 
VIII - modernizar a Administração Pública; 
IX - utilizar inovação para enfrentar desafios urbanos; 
X - fortalecer dados e infraestrutura digital; 
XI - estimular sustentabilidade e tecnologias verdes; 
XII - promover inovação inclusiva; 
XIII - atrair empresas e investimentos tecnológicos; 
XIV - ampliar fontes de financiamento à inovação; 
XV - posicionar Indaiatuba como referência em ciência, tecnologia e inovação. 
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PROGRAMAS E PROJETOS ESTRATÉGICOS 
O estudo deverá identificar e detalhar uma carteira de programas e projetos necessários ao 
atingimento dos objetivos: 
I - Coworking Municipal 
II - Programa Municipal de Pré-Incubação 
III - Programa Municipal de Incubação 
IV - Condomínio de Empresas de Base Tecnológica  
V - Programa de Apoio a Empresas de Softwares 
VI - Programa Municipal de Fábrica de Startups 
VII - Programa Bolsa Auxílio Inovação 
VIII - Programa Pesquisador Residente 
IX - Programa Jovens Inovadores 
X - Programa Municipal de Inovação Aberta 
XI - Programa GovTech Indaiatuba 
XII - Programa de Desafios Públicos de Inovação 
XIII - Programa de Inteligência Artificial 
XIV - Programa de Formação Tecnológica 
XV - Programa de Dados Abertos para Inovação 
XVI - Laboratório de Inovação Pública 
XVII - Sandbox Regulatório Municipal 
XVIII - Programa de Cidades Inteligentes 
XIX - Aceleradora Municipal de Startups 
XX - ICT Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação. 
O estudo de cada iniciativa deverá conter, no mínimo, uma descrição detalhada com benefícios e 
justificativas, metas e indicadores, fatores críticos de sucesso, recursos necessários, riscos, 
instrumentos jurídicos pertinentes, estratégias e demais conteúdos necessários para orientar a 
equipe da contratada para elaboração do projeto detalhado de cada iniciativa. 
 
LEI MUNICIPAL DE INOVAÇÃO 
A contratada deverá elaborar um plano para criação de uma legislação municipal a ser estruturada e 
que possa garantir segurança jurídica e arcabouço legal para a implementação das ações planejadas 
no documento. 
Este plano de ação deverá considerar, entre outros, as normas em vigor e os projetos em andamento 
no município, além do próprio conteúdo do Plano Municipal de Inovação especialmente os 
programas e projetos estratégicos do item anterior. 
 
FUNDO MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
A consultoria deverá avaliar a conveniência de instituição ou estruturação de Fundo Municipal 
destinado ao financiamento das políticas de ciência, tecnologia e inovação. 
O estudo deverá abordar: 
a) finalidade e natureza jurídica; 
b) governança; 
c) fontes de recursos e mecanismos de aplicação; 
d) controle e transparência; 
e) relação com o orçamento municipal; 
f) possibilidade e conveniência de estrutura administrativa própria, quando juridicamente aplicável; 
g) necessidade de legislação. 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
Neste capítulo estão descritas as condições gerais da execução do serviço. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo será de 6 (seis) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço, podendo contemplar 
prazo administrativo adicional necessário ao recebimento definitivo e encerramento contratual. 
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EQUIPE TÉCNICA 
A contratada deverá disponibilizar equipe multidisciplinar com competências relacionadas às 
demandas deste projeto com sólida formação acadêmica e comprovada experiência em iniciativas 
similares. 
Deverá ser indicado um Coordenador Técnico responsável pela integração dos trabalhos e 
interlocução com o Município, e que ficará responsável pelos encontros presenciais na sede da 
contratante. 
O coordenador deverá comprovar formação acadêmica compatível e experiência prévia diretamente 
ligadas às ações aqui propostas. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da contratada: 
I - executar integralmente os serviços; 
II - disponibilizar equipe qualificada; 
III - cumprir o cronograma; 
IV - realizar reuniões, entrevistas e oficinas; 
V - realizar análise documental e de dados; 
VI - apresentar relatórios tecnicamente fundamentados; 
VII - manter comunicação com a fiscalização; 
VIII - corrigir produtos quando necessário; 
IX - observar a LGPD; 
X - manter sigilo sobre informações não públicas; 
XI - entregar os arquivos editáveis; 
XII - disponibilizar bancos de dados produzidos; 
XIII - realizar transferência de conhecimento; 
XIV - participar das apresentações e reuniões de validação; 
XV - registrar metodologicamente o processo participativo; 
XVI - indicar limitações dos dados utilizados; 
XVII - fundamentar as recomendações apresentadas; 
XVIII – elaborar mensalmente relatório técnico dos serviços executados. 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Compete à Prefeitura, contratante: 
I - disponibilizar documentos e dados existentes para realização do estudo; 
II - indicar equipe responsável; 
III - facilitar interlocução com Secretarias; 
IV - apoiar a mobilização dos atores; 
V - disponibilizar espaços para reuniões e oficinas, quando acordado; 
VI - analisar os produtos; 
VII - indicar ajustes; 
VIII - realizar os pagamentos após aprovação; 
IX - deliberar sobre alternativas estratégicas; 
X - apoiar a realização da consulta pública. 
 
REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO 
Deverão ser realizadas reuniões semanais preferencialmente presenciais entre contratada e 
Administração para alinhamento das ações, apresentação dos resultados, coleta de informações, 
treinamento e orientações. 
 
TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO E PROPRIEDADE DOS PRODUTOS 
A execução deverá promover transferência contínua de conhecimento para a equipe municipal. 
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Os relatórios, bases de dados, diagnósticos, mapas, matrizes, planos, apresentações e demais 
materiais produzidos especificamente para a contratação deverão ser disponibilizados integralmente 
ao Município, observadas as regras legais aplicáveis à propriedade intelectual. 
 
 
Indaiatuba, 04 de setembro 2026. 
 
 
 
 
Dra. Graziela Milani 
Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação 
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